
 

 

Parecer n° 1711-010/2023-AJM 
 
 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DE 

SHOW ARTÍSTICO – YAMANDU 

COSTA – INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO – POSSIBILIDADE.  

 

Vem, à esta Assessoria Jurídica do Município, memorando da Comissão 

Permanente de Licitação, requerendo parecer jurídico acerca da possibilidade de contratação 

de Show do Violonista Yamandu Costa. 

 

Como é notório, a contratação de qualquer profissional do setor artístico pode 

ser obtida através de inexigibilidade de licitação. Basicamente, a inexigibilidade de licitação se 

dá quando a concorrência é inexistente e, por exemplo, por qual motivo a Administração faria 

um processo licitatório para contratação de um show de Chico Buarque se apenas ele pode 

fazê-lo? 

 

Guardadas as devidas proporções, a contratação de profissionais do setor 

artístico deve ser precedida, em verdade, dos seguintes requisitos: 

 

a) Que o serviço seja de um artista profissional; 

b) Que a contratação seja realizada diretamente ou mediante empresário 

exclusivo; 

c) Que o artista seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 

pública. 

 

Inicialmente, o artista deve ser profissional. Portanto, a Administração não pode 

contratar serviços artísticos de amadores. Mas qual seria o padrão para se diferir o artista 

profissional do amador? O Emérito professor Jacoby Fernandes, em sua Obra “Contratação 

Direta sem Licitação” nos ensina: 

 

“Artista, nos termos da lei, é o profissional que cria, interpreta ou executa 
obra de caráter cultural de qualquer natureza, para efeito de exibição ou 



 

 

divulgação pública, por meios de comunicação de massa ou em locais 
onde se realizam espetáculos de diversão pública. O profissional artista 
deve estar inscrito na Delegacia Regional do Trabalho, o mesmo 
ocorrendo com os agenciadores dessa mão-de-obra, constituindo 
esse registro elemento indispensável à regularidade da contratação” 

. 

Assim, a comprovação acerca da condição de artista profissional pode se dar, 

entre outros requisitos, pelo registro do profissional na Delegacia Regional do Trabalho ou, 

ainda, na Ordem dos Músicos do Brasil (OMB), que é a instituição que regula a profissão de 

músico. 

 

Quanto ao requisito de contratação direta ou mediante empresário exclusivo, o 

Tribunal de Contas da União já sedimentou o seguinte entendimento: 

 

Na contratação direta de artistas consagrados, com base no inciso III do art. 
25 da Lei 8.666/93, por meio de intermediários ou representantes, deve ser 
apresentada cópia do contrato, registrado em cartório, de exclusividade dos 
artistas com o empresário contratado. O contrato de exclusividade difere da 
autorização que dá exclusividade apenas para os dias correspondentes à 
apresentação dos artistas e é restrita à localidade do evento, a qual não se 
presta para fundamentar a inexigibilidade. 
Em Representação relativa a contratações diretas de bandas para realização de 
shows, promovidas mediante inexigibilidade de licitação, com recursos de 
convênio firmado entre município e o Ministério do Turismo, a unidade técnica 
constatara que “as cartas de exclusividade, apresentadas como exigência para 
ratificação do processo de inexigibilidade de licitação, conferem exclusividade 
apenas para as datas especificadas e para a localidade do evento”, ou seja, não 
se prestam a atestar a exclusividade de representação dos artistas contratados. 
Em juízo de mérito, o relator registrou que, de fato, “as cartas de exclusividade 
apresentadas, com especificação de dias e local dos shows, não cumprem a 
orientação deste Tribunal, expedida diretamente ao Ministério do Turismo, por 
meio do Acórdão nº 96/2008 – Plenário, no sentido de que ‘o contrato de 
exclusividade difere da autorização que confere exclusividade apenas para os dias 
correspondentes à apresentação dos artistas e que é restrita à localidade do 
evento’”. Ainda sobre o tema, o relator destacou o Acórdão 3826/2013 - 1ª 
Câmara, que determinara, também ao Ministério do Turismo, a instauração de 
Tomada de Contas Especial quando no exame da prestação de contas de 
convênio fosse constatada especialmente a seguinte irregularidade: “contratação 
de bandas de música, por meio de inexigibilidade de licitação, sob o fundamento 
da exclusividade de representação, com base na apresentação de ‘cartas’ e de 
‘declarações’ que supostamente atestariam a dita exclusividade, mas na verdade 
não se prestam para tanto, o que só pode ser feito por meio de contrato firmado 
entre artistas e empresários, devendo ainda constar registro em cartório, além de 
regular publicação”. No caso concreto, considerando que a prestação de contas 
do convênio em questão ainda não teria sido apresentada, o relator propôs expedir 
determinação ao Ministério do Turismo para que “adote as providências 
expressamente previstas na cláusula (...) do Convênio nº (...), com vistas à 
apresentação e análise da prestação de contas referente ao mencionado ajuste, 
levando em consideração as irregularidades ora levantadas e as orientações 
expedidas por meio dos Acórdãos nºs 96/2008 – Plenário e 3826/2013 – 1ª 
Câmara”. O Tribunal julgou procedente a Representação, expedindo a 



 

 

determinação proposta pela relatoria.  Acórdão 642/2014-Primeira Câmara, TC 
016.329/2012-0, relator Ministro Valmir Campelo, 18.2.2014. 

 

Portanto, o próprio item é bastante explicativo: A contratação apenas pode ser 

realizada através do próprio artista ou de empresário exclusivo deste, que esteja munido de 

contrato, com registro em cartório – microfilmado, não confundir com a simples autenticação de 

assinaturas dos contratantes –. 

 

No que concerne ao terceiro item, a consagração do artista pela crítica 

especializada ou pela opinião é item absolutamente subjetivo, apesar do dever de licitar ser 

objetivo. Assim, deve-se levar em consideração para tanto a discografia do artista, eventuais 

premiações, participações em eventos importantes, convites para apresentação de locais de 

destaque, entre outros elementos que possam comprovar a notoriedade, mesmo que local, do 

referido artista. 

 

Quanto à questão relacionada à justificativa para o preço do cachê cobrado, deve-

se levar em consideração que a contratação através de procedimento de inexigibilidade de 

licitação se dá pela inexistência de concorrência e, também, pela singularidade do objeto 

pretendido. 

 

É singular um objeto que apenas possa ser realizado por um determinado grupo 

ou, ainda, apenas por uma determinada pessoa. Assessoria Jurídica, por exemplo, é um serviço 

de natureza singular por apenas poder ser prestado por advogados, nos termos do Estatuto da 

Advocacia. Um show artístico de Caetano Veloso é um serviço que apenas pode ser prestado 

pelo próprio, assim como de artistas profissionais locais como Pinduca. 

 

Desta forma, a singularidade do objeto impossibilita à Administração quantificar 

um preço médio para o serviço, já que o serviço consubstanciado no show de Caetano Veloso 

é absolutamente diverso do Pinduca, portanto não há que se falar em comparação de preços 

para serviços que são de natureza singular e, portanto, não possuem critérios comparativos. 

 

O Tribunal de Contas da União já manifestou o seguinte entendimento acerca de 

pesquisa de preços em casos de contratação por inexigibilidade: 



 

 

 

A justificativa do preço em contratações diretas (art. 26, parágrafo 
único, inciso III, da Lei 8.666/93) deve ser realizada, 
preferencialmente, mediante: (i) no caso de dispensa, apresentação 
de, no mínimo, três cotações válidas de empresas do ramo, ou 
justificativa circunstanciada se não for possível obter essa 
quantidade mínima; (ii) no caso de inexigibilidade, comparação com 
os preços praticados pelo fornecedor junto a outras instituições 
públicas ou privadas. 
Pedidos de Reexame interpostos por gestores do Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) questionaram deliberação 
pela qual o TCU aplicara multas aos recorrentes em razão, dentre outras 
irregularidades, da “aquisição de equipamentos, por dispensa de licitação 
(art. 24, XXI, da Lei 8.666/93), por preços unitários superiores ao menor 
preço obtido na cotação/pesquisa de mercado, sem justificativa para a 
escolha do fornecedor e do preço praticado”. Ao analisar as razões 
recursais, o relator entendeu que a escolha dos fornecedores para as 
aquisições “foi tecnicamente motivada pela entidade”. Quanto ao preço, 
destacou que, “mesmo nos casos de contratações diretas, deve ser 
justificado, a teor do art. 26, III, da Lei 8.666/93”, ressaltando ainda que “o 
Tribunal tem entendido que a apresentação de cotações junto ao mercado 
é a forma preferencial de se justificar o preço em contratações sem 
licitação (dispensa de licitação), devendo ser cotadas, no mínimo, 3 
propostas válidas de empresas do ramo; ou, caso não seja viável obter 
esse número de cotações, deve-se apresentar justificativa circunstanciada 
(...). E, nos casos de inviabilidade de licitação, este Plenário se manifestou, 
conforme ...o Acórdão 819/2005, no sentido de que, para atender o 
disposto no inciso III do art. 26 da Lei de Licitações, poder-se-ia fazer uma 
comparação entre os preços praticados pelo fornecedor exclusivo junto a 
outras instituições públicas ou privadas”. Nesse sentido, concluiu o relator 
que, no caso concreto, a prática adotada pelo Inmetro para os casos de 
dispensa de licitação estaria de acordo com o entendimento do TCU. 
Quanto aos casos de inviabilidade de licitação, observou que não fora 
comprovado “que a entidade tenha promovido alguma medida tendente a 
verificar outros preços praticados pelo fornecedor exclusivo do 
microscópio”. Ponderou, contudo, que “essa medida, ainda que desejável, 
é, ainda, uma orientação singular feita por esta Casa”. Considerando que 
a manutenção da multa aplicada aos gestores seria medida de extremo 
rigor, “especialmente frente à ausência de dano ao erário”, o Tribunal, 
pelos motivos expostos pelo relator, deu provimento aos pedidos de 
reexame, afastando a sanção imposta aos responsáveis. Acórdão 
1565/2015-Plenário, TC 031.478/2011-5, relator Ministro Vital do Rêgo, 
24.6.2015. 

 

Em acórdão recente, o Tribunal de Contas da União sedimentou o entendimento 

de que, nos casos de contratação por inexigibilidade de licitação, a Administração deve 

comparar os preços praticados pelo mesmo fornecedor dos serviços com outros órgãos da 

Administração ou, ainda, com a iniciativa privada, inexistindo a possibilidade de se tabelar 

preços de serviços singulares. 



 

 

 

Quanto à possibilidade de antecipação do valor do contrato com o fito de reservar 

a data da apresentação, tem-se que, em regra, nos termos da Lei nº 8.666/1993, é vedado a 

antecipação de pagamento.  

 

O Tribunal de Contas da União já se manifestou reiteradas vezes sobre o caráter 

excepcional do pagamento antecipado, que somente é admitido quando houver previsão no 

edital de licitação ou nos instrumentos formais de adjudicação direta; e interesse público 

devidamente demonstrado com a apresentação de cautelas1 e garantias2 nos casos em que a 

antecipação do pagamento seja a única alternativa para assegurar a prestação do serviço 

desejado (condições de aquisição e pagamento semelhantes as do setor privado, conforme 

previsto no art. 15, III, da Lei nº 8.666/1993), devendo tudo isso ser observado pelo gestor. 

Senão veja-se: 

 
[RELATÓRIO] (...) 
50. Como regra, o pagamento feito pela Administração é devido somente 
após o cumprimento da obrigação pelo particular, por determinação do art. 
62 da Lei nº 4.320/1964. A antecipação de pagamentos é prática que deve 
ser rejeitada no âmbito do serviço público, para evitar beneficiamentos 
ilícitos e possibilitar a verificação do cumprimento do serviço contratado, 
antes do efetivo desembolso. (...) 
53. Essa Corte de Contas já firmou entendimento no sentido de que a 
antecipação de pagamento somente deve ser admitida em situações 
excepcionais, devidamente justificadas pela Administração, ocasião em 
que deve ficar demonstrada a existência de interesse público, obedecidos 
os critérios e exceções expressamente previstos pela legislação que rege 
a matéria, quais sejam, existência de previsão no edital de licitação ou nos 
instrumentos formais de adjudicação direta e as indispensáveis cautelas e 
garantias. 
(...) [ACÓRDÃO] 9.2. determinar (...) que se abstenha de realizar 
pagamentos antecipados de fornecimento de materiais, de execução de 
obras e de prestação de serviços, devendo os procedimentos de liquidação 
de despesa observar os ditames dos arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320, de 
17/03/1964, exceto quando restar comprovada a existência de interesse 
público devidamente demonstrado, houver previsão nos documentos 
formais de adjudicação e forem exigidas as devidas cautelas e garantias; 
(AC-2565-29/07-1 Sessão: 28/08/07). 

 
Relatório de Auditoria. Contrato. Pagamento antecipado. [ACORDÃO] 9.1 

 
1 Em relação às cautelas, citam-se os seguintes exemplos, não exaustivos: a) a inserção de dispositivo no instrumento convocatório ou no 
contrato que obrigue o contratado a devolver o valor antecipado atualizado caso não executado o objeto, sem prejuízo de multa e demais 
sanções previstas em lei; b) a comprovação da execução de parte ou etapa do objeto pelo contratado, nas condições e percentuais fixados 
no instrumento convocatório ou no contrato; c) emissão de título de crédito pelo contratado; e d) verificação do desempenho do contratado 
em outras relações contratuais mantidas com a Administração Pública.  
2 Como exemplos de garantia, podem ser citadas as previstas no art. 56 da Lei n° 8.666/1993.  



 

 

- determinar à Prefeitura Municipal (...) a adoção das seguintes medidas: 
(...) 9.1.2. somente faça constar em contratos futuros a previsão para 
pagamentos antecipados (...) caso seja essa a única alternativa para 
assegurar a prestação do serviço desejado, ou propiciar sensível 
economia de recursos, devendo ser detalhadamente justificadas as razões 
do assim agir, bem como sejam inseridas, além da previsão de descontos 
para recuperação dos valores antecipados, cláusulas instituindo as 
necessárias cautelas e garantias, previstas no artigo 56 da Lei nº 8.666/93, 
de forma a assegurar o pleno cumprimento do contrato, conforme dispõe 
o art. 38 do Decreto n° 93.872/86 e a jurisprudência deste Tribunal 
(Acórdãos 1.552/2002-P, 918/2005-2ª C, 948/2007-P e 2.565/2007-1ªC); 

 
Convém fazer referência ainda a outras decisões do TCU no mesmo sentido, isto 

é, admitindo o pagamento antecipado em situações excepcionais, constantes dos Acórdãos nº 

1.552/2002, 948/2007, 2.679/2010 e 1.383/2011, do Plenário; 1.442/2003, 2.565/2007, 

589/2010 e 5.294/2010, da Primeira Câmara; e 918/2005, da Segunda Câmara. 

 

Igualmente a AGU, por meio da Orientação Normativa nº 37, admite a antecipação 

de pagamento em situações excepcionais, devidamente justificadas pela administração, 

demonstrando-se a existência de interesse público, observados os seguintes critérios:  

 
1)  represente condição sem a qual não seja possível obter o bem ou assegurar a prestação do 

serviço, ou propicie sensível economia de recursos;  
 
2)  existência de previsão no edital de licitação ou nos instrumentos formais de contratação 

direta; e  
 
3)  adoção de indispensáveis garantias, como as do art. 56 da Lei nº 8.666/93, ou cautelas, como 

por exemplo a previsão de devolução do valor antecipado caso não executado o objeto, a 
comprovação de execução de parte ou etapa do objeto e a emissão de título de crédito pelo 
contratado, entre outras. 

 

Assim, o pagamento antecipado, cumprindo-se as condições listadas, é possível 

no caso concreto, ante a considerável concorrência do período (Festas de final de ano), com o 

fito de garantir a data, devendo a CPL, fazer constar no instrumento contratual as garantias 

necessárias para o caso de inexecução contratual. 

 

Desta forma, cumprindo-se os requisitos acima elencados, a contratação do 

referido artista é possível e pode ser realizada pela Administração Pública através de 

procedimento de inexigibilidade de licitação. 

 

 



 

 

É o parecer, S.M.J. 

Altamira (PA), 17 de novembro de 2023. 

 

 

 

Ely Benevides de Sousa Neto 

Assessor Jurídico – OAB/PA 12.502 
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